
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 576.862 - RS (2020/0098219-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : JULIO CESAR PAUVELS 
ADVOGADO : JULIO CESAR PAUVELS  - RS101305 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : NATALIE DORNELLES DA SILVA (PRESA)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS (APREENSÃO DE 
471,77G DE MACONHA E 22 COMPRIMIDOS DE ECSTASY). 
SUPOSTO EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PELA 
PRISÃO DOMICILIAR. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA BENESSE. HABEAS CORPUS 
COLETIVO N.º 143.641/SP DO STF. LEI N.º 13.769, DE 19/12/2018. ORDEM 
CONCEDIDA, EM CONFORMIDADE COM O PARECER MINISTERIAL. 
CONFIRMADA A LIMINAR.

1. Na hipótese, o processo tramita dentro dos limites do razoável, tendo 
em vista a presença de dois Réus, sendo certo que, consoante informações 
prestadas, a Defesa já apresentou resposta à acusação, a denúncia foi recebida, 
foi realizada audiência de instrução no dia 18/02/2020 e o Juízo singular 
determinou a intimação das Partes para informar os contatos telefônicos das 
testemunhas faltantes, para realização da audiência virtual, ante as determinações 
decorrentes da pandemia do COVID-19, o que demonstra que o processo vem 
recebendo a devida tramitação, não havendo indícios de desídia por parte do 
Magistrado de primeiro grau, que tem sido diligente no andamento do feito. Fica 
afastado, dessa forma, o alegado excesso de prazo defendido pelo Impetrante.

2. O Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus coletivo (HC 
143.641/SP, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI) às mulheres 
presas, gestantes, puérperas e mães de crianças menores de doze anos de idade 
ou portadoras de necessidades especiais, executados casos excepcionalíssimos 
que justifiquem mitigar a decisão.

3. Conforme a jurisprudência da Sexta Turma desta Corte Superior, nos 
termos do art. 318, inciso V, do Código de Processo Penal, a indispensabilidade 
dos cuidados maternos para o filho menor de 12 (doze) anos é legalmente 
presumida.

4. O art. 318-A, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela 
Lei n.º 13.769, de 19/12/2018, dispõe que a prisão preventiva imposta à mulher 
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência 
será substituída por prisão domiciliar, desde que: I) não tenha cometido crime com 
violência ou grave ameaça a pessoa; e que II) não tenha cometido o crime contra 
seu filho ou dependente.

5. Apesar de a custódia cautelar encontrar respaldo na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça – prisão preventiva decretada como garantia da 
ordem pública, em razão do risco de reiteração delitiva, já que a Paciente 
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responde a outro processo pela suposta prática do crime de tráfico de drogas 
(cometido em 2016), além da gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
considerável quantidade de droga apreendida –, a prisão domiciliar deve ser 
concedida, pois não está demonstrada situação excepcionalíssima, nem está 
presente circunstância legal obstativa.

6. Ordem de habeas corpus concedida para, em conformidade com o 
parecer ministerial, confirmar a liminar e substituir a prisão preventiva imposta à 
Paciente por prisão domiciliar, salvo se por outro motivo estiver presa, cumulada 
com as seguintes medidas cautelares: I) comparecimento periódico em juízo, no 
prazo e nas condições a serem fixadas pelo Juízo singular, para informar seu 
endereço e justificar suas atividades; II) proibição de se ausentar da comarca sem 
prévia autorização judicial, sem prejuízo da aplicação concomitante de outras 
medidas alternativas constantes do art. 319 do Código de Processo Penal, 
conforme previsto no art. 318-B do mesmo Código.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 16 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 576.862 - RS (2020/0098219-7)
IMPETRANTE : JULIO CESAR PAUVELS 
ADVOGADO : JULIO CESAR PAUVELS  - RS101305 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : NATALIE DORNELLES DA SILVA (PRESA)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

NATALIE DORNELLES DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul (HC n.º 70084049212).

Consta nos autos que a Paciente foi presa em flagrante, juntamente com outro 

corréu, em 13/09/2019, pela suposta prática dos crimes dos arts. 33 e 35, ambos da Lei n.º 

11.343/2006, pois surpreendidos na posse de 2 (dois) "tijolos" de maconha, pesando cada um 

116,15g (cento e dezesseis gramas e quinze centigramas) e 318,20g (trezentos e dezoito 

gramas e vinte centigramas), 4 (quatro) porções de maconha, com peso total de 37,42g (trinta 

e sete gramas e quarenta e dois centigramas), bem como 22 (vinte e dois) comprimidos de 

ecstasy. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva.

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que, 

em relação à Paciente, denegou a ordem (fls. 73-116).

Neste writ, a Defesa sustenta, em síntese, a ausência dos requisitos autorizadores 

da segregação cautelar, bem como defende a fixação de medidas cautelares diversas da prisão.

Argumenta que estariam presentes os requisitos necessários para a substituição 

da prisão preventiva pela domiciliar, já que a Paciente possui filho de 8 (oito) anos de idade, que 

necessita de seus cuidados.

Também alega excesso de prazo na formação da culpa.

Requer, inclusive liminarmente, a imediata soltura da Paciente, com ou sem 

imposição de medidas cautelares diversas da prisão. Também pleiteia a substituição da prisão 

preventiva pela domiciliar.

O pedido liminar foi deferido para substituir, até o julgamento definitivo deste writ, 

a prisão preventiva da Paciente pela domiciliar, fixando-se, inclusive, medidas cautelares diversas 

da prisão (fls. 136-139).

As informações foram prestadas às fls. 145-148.
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O Ministério Público Federal opinou pelo "conhecimento e concessão da ordem, 

confirmando a liminar deferida" (fl. 158).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 576.862 - RS (2020/0098219-7)
EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS (APREENSÃO DE 
471,77G DE MACONHA E 22 COMPRIMIDOS DE ECSTASY). 
SUPOSTO EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PELA 
PRISÃO DOMICILIAR. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA BENESSE. HABEAS CORPUS 
COLETIVO N.º 143.641/SP DO STF. LEI N.º 13.769, DE 19/12/2018. ORDEM 
CONCEDIDA, EM CONFORMIDADE COM O PARECER MINISTERIAL. 
CONFIRMADA A LIMINAR.

1. Na hipótese, o processo tramita dentro dos limites do razoável, tendo 
em vista a presença de dois Réus, sendo certo que, consoante informações 
prestadas, a Defesa já apresentou resposta à acusação, a denúncia foi recebida, 
foi realizada audiência de instrução no dia 18/02/2020 e o Juízo singular 
determinou a intimação das Partes para informar os contatos telefônicos das 
testemunhas faltantes, para realização da audiência virtual, ante as determinações 
decorrentes da pandemia do COVID-19, o que demonstra que o processo vem 
recebendo a devida tramitação, não havendo indícios de desídia por parte do 
Magistrado de primeiro grau, que tem sido diligente no andamento do feito. Fica 
afastado, dessa forma, o alegado excesso de prazo defendido pelo Impetrante.

2. O Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus coletivo (HC 
143.641/SP, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI) às mulheres 
presas, gestantes, puérperas e mães de crianças menores de doze anos de idade 
ou portadoras de necessidades especiais, executados casos excepcionalíssimos 
que justifiquem mitigar a decisão.

3. Conforme a jurisprudência da Sexta Turma desta Corte Superior, nos 
termos do art. 318, inciso V, do Código de Processo Penal, a indispensabilidade 
dos cuidados maternos para o filho menor de 12 (doze) anos é legalmente 
presumida.

4. O art. 318-A, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela 
Lei n.º 13.769, de 19/12/2018, dispõe que a prisão preventiva imposta à mulher 
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência 
será substituída por prisão domiciliar, desde que: I) não tenha cometido crime com 
violência ou grave ameaça a pessoa; e que II) não tenha cometido o crime contra 
seu filho ou dependente.

5. Apesar de a custódia cautelar encontrar respaldo na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça – prisão preventiva decretada como garantia da 
ordem pública, em razão do risco de reiteração delitiva, já que a Paciente 
responde a outro processo pela suposta prática do crime de tráfico de drogas 
(cometido em 2016), além da gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
considerável quantidade de droga apreendida –, a prisão domiciliar deve ser 
concedida, pois não está demonstrada situação excepcionalíssima, nem está 
presente circunstância legal obstativa.

6. Ordem de habeas corpus concedida para, em conformidade com o 
parecer ministerial, confirmar a liminar e substituir a prisão preventiva imposta à 
Paciente por prisão domiciliar, salvo se por outro motivo estiver presa, cumulada 
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com as seguintes medidas cautelares: I) comparecimento periódico em juízo, no 
prazo e nas condições a serem fixadas pelo Juízo singular, para informar seu 
endereço e justificar suas atividades; II) proibição de se ausentar da comarca sem 
prévia autorização judicial, sem prejuízo da aplicação concomitante de outras 
medidas alternativas constantes do art. 319 do Código de Processo Penal, 
conforme previsto no art. 318-B do mesmo Código.

  
  
  
       

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A ordem deve ser concedida.

Ao manter a prisão preventiva da Paciente e negar a concessão da prisão 

domiciliar, o Juízo singular ressaltou o seguinte (fls. 86/87; grifos diversos do original):

"O Ministério Público requereu a manutenção da prisão preventiva. 
Verifico que permanecem hígidos os fundamentos para o decreto de prisão 
preventiva dos dois investigados, sendo que aquela decisão aponta a 
quantidade expressiva de maconha apreendida e diversidade de 
substâncias, já que também foram encontrados com os flagrados 16 
comprimidos de ecstasy (fls. 52/54).

No mais, a apontada debilidade da condição física de Idacir não 
veio comprovada nos documentos acostados e não serve para justificar a 
concessão da prisão domiciliar.

Quanto à Natalie, apesar de comprovar a existência de filho com 
menos de 12 anos, já foi beneficiada pela liberdade provisória pela prática, 
em tese, de delito análogo, no ano de 2016 (2.16.0003436-9), nesta mesma 
segunda vara criminal. Ao que parece, contudo, a existência de filho 
pequeno não a afastou da atividade criminosa e, por evidente, não é motivo 
para afastar a imprescindibilidade da prisão cautelar.

Ademais, considerando que sua prisão se deu em cumprimento de 
mandado de busca e apreensão, ocasião em que foram localizados 
entorpecentes em sua residência, a existência de filhos menores de 12 anos 
não justifica a concessão de liberdade provisória ou prisão domiciliar à 
flagrada.

Isso porque, no caso dos autos, a prole vive em constante situação 
de risco enquanto na presença da mãe, já que vivem em ambiente onde, em 
tese, é praticado o tráfico de drogas.

A afirmação pode ser feita, neste momento processual, com base na 
informação que consta à fl. 23, que indica que uma adolescente esteve na 
residência dos flagrados para comprar drogas, enquanto os policiais 
cumpriam o mandado de busca e apreensão que ocasionou o auto de prisão 
em flagrante (fl. 23).

Assim, mantenho a prisão preventiva dos investigados, 
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considerando que as alegações defensivas não são suficientes para afastar 
os fundamentos do já mencionado decreto de prisão preventiva."

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a prisão preventiva nos seguintes 

termos (fls. 108-110; grifos diversos do original):

"(ii) Em relação à constrita Natalie.
Como explicitei, em sede liminar, entendo preenchidos os requisitos 

autorizadores da prisão preventiva, previstos no artigo 312 do Código de 
Processo Penal, não verificando que a paciente esteja a sofrer qualquer 
constrangimento ilegal em seu jus libertatis, devidamente fundamentada a 
decisão que converteu a prisão do paciente em preventiva.

Bem verdade que anteriormente consignei o entendimento desta 
Colenda Câmara Criminal sobre a possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas. Todavia, tratando-se de paciente que está a responder a 
outro processo por tráfico de drogas, estou em manter meu posicionamento 
no sentido de que a periculosidade social do agente justifica a custódia 
preventiva, quando há responde processos pelo mesmo delito.

[...]
A prisão domiciliar não se faz recomendável na espécie, existentes 

indícios de que o comércio ilícito de drogas era praticado dentre da 
residência da paciente, a revelar risco direto para sua prole, como inclusive 
já assentou o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, consoante se infere do 
aresto de eminente Ministro Reynaldo Soares da Fonseca: [...]."

Verifico, inicialmente, que há fundamentação suficiente para a segregação 

cautelar da Acusada como garantia da ordem pública, em razão do risco concreto de 

reiteração delitiva, já que a Paciente responde a outro processo pela suposta prática do crime 

de tráfico de drogas (cometido em 2016), e diante da gravidade concreta do delito, 

evidenciada pela considerável quantidade de droga apreendida, além da diversidade – 471,77g 

(quatrocentos e setenta e um gramas e setenta e sete centigramas) de maconha e 22 (vinte e 

dois) comprimidos de ecstasy.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
ORDEM DENEGADA.

[...]
2. Na espécie, a segregação provisória encontra-se devidamente 

motivada, pois destacou o Magistrado de piso, sobretudo, a gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela apreensão, entre outros, de balança 
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de precisão e de 477g (quatrocentos e setenta e sete gramas) de maconha. 
Portanto, a custódia preventiva está justificada na necessidade de garantia 
da ordem pública.

3. Ordem denegada." (HC 514.480/TO, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 
17/02/2020; sem grifos no original.)

No entanto, independentemente das razões que fundaram a prisão preventiva, o 

Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus coletivo (HC n.º 143.641/SP, Rel. Ministro 

RICARDO LEWANDOWSKI) às mulheres presas, gestantes, puérperas e mães de crianças 

menores de doze anos de idade ou portadoras de necessidades especiais, excetuados os casos de 

crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, 

ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos 

juízes que denegarem o benefício. O ato foi assim ementado:

"HABEAS CORPUS COLETIVO. ADMISSIBILIDADE. DOUTRINA 
BRASILEIRA DO HABEAS CORPUS. MÁXIMA EFETIVIDADE DO WRIT. 
MÃES E GESTANTES PRESAS. RELAÇÕES SOCIAIS MASSIFICADAS E 
BUROCRATIZADAS. GRUPOS SOCIAIS VULNERÁVEIS. ACESSO À 
JUSTIÇA. FACILITAÇÃO. EMPREGO DE REMÉDIOS PROCESSUAIS 
ADEQUADOS. LEGITIMIDADE ATIVA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI 
13.300/2016. MULHERES GRÁVIDAS OU COM CRIANÇAS SOB SUA 
GUARDA. PRISÕES PREVENTIVAS CUMPRIDAS EM CONDIÇÕES 
DEGRADANTES. INADMISSIBILIDADE. PRIVAÇÃO DE CUIDADOS 
MÉDICOS PRÉ-NATAL E PÓS-PARTO. FALTA DE BERÇÁRIOS E 
CRECHES. ADPF 347 MC/DF. SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO. 
ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL. CULTURA DO 
ENCARCERAMENTO. NECESSIDADE DE SUPERAÇÃO. DETENÇÕES 
CAUTELARES DECRETADAS DE FORMA ABUSIVA E IRRAZOÁVEL. 
INCAPACIDADE DO ESTADO DE ASSEGURAR DIREITOS 
FUNDAMENTAIS ÀS ENCARCERADAS. OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO E DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. REGRAS DE 
BANGKOK. ESTATUTO DA PRIMEIRA INFÂNCIA. APLICAÇÃO À 
ESPÉCIE. ORDEM CONCEDIDA. EXTENSÃO DE OFÍCIO. 

I – Existência de relações sociais massificadas e burocratizadas, 
cujos problemas estão a exigir soluções a partir de remédios processuais 
coletivos, especialmente para coibir ou prevenir lesões a direitos de grupos 
vulneráveis. 

II – Conhecimento do writ coletivo homenageia nossa tradição 
jurídica de conferir a maior amplitude possível ao remédio heroico, 
conhecida como doutrina brasileira do habeas corpus. 

III – Entendimento que se amolda ao disposto no art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal - CPP, o qual outorga aos juízes e tribunais 
competência para expedir, de ofício, ordem de habeas corpus, quando no 
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curso de processo, verificarem que alguém sofre ou está na iminência de 
sofrer coação ilegal. 

IV – Compreensão que se harmoniza também com o previsto no art. 
580 do CPP, que faculta a extensão da ordem a todos que se encontram na 
mesma situação processual. 

V - Tramitação de mais de 100 milhões de processos no Poder 
Judiciário, a cargo de pouco mais de 16 mil juízes, a qual exige que o STF 
prestigie remédios processuais de natureza coletiva para emprestar a 
máxima eficácia ao mandamento constitucional da razoável duração do 
processo e ao princípio universal da efetividade da prestação jurisdicional 

VI - A legitimidade ativa do habeas corpus coletivo, a princípio, deve 
ser reservada àqueles listados no art. 12 da Lei 13.300/2016, por analogia 
ao que dispõe a legislação referente ao mandado de injunção coletivo. 

VII – Comprovação nos autos de existência de situação estrutural 
em que mulheres grávidas e mães de crianças (entendido o vocábulo aqui 
em seu sentido legal, como a pessoa de até doze anos de idade incompletos, 
nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA) estão, 
de fato, cumprindo prisão preventiva em situação degradante, privadas de 
cuidados médicos pré-natais e pós-parto, inexistindo, outrossim berçários e 
creches para seus filhos. 

VIII – 'Cultura do encarceramento' que se evidencia pela 
exagerada e irrazoável imposição de prisões provisórias a mulheres pobres 
e vulneráveis, em decorrência de excessos na interpretação e aplicação da 
lei penal, bem assim da processual penal, mesmo diante da existência de 
outras soluções, de caráter humanitário, abrigadas no ordenamento jurídico 
vigente. 

IX – Quadro fático especialmente inquietante que se revela pela 
incapacidade de o Estado brasileiro garantir cuidados mínimos relativos à 
maternidade, até mesmo às mulheres que não estão em situação prisional, 
como comprova o 'caso Alyne Pimentel', julgado pelo Comitê para a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher das 
Nações Unidas. 

X – Tanto o Objetivo de Desenvolvimento do Milênio nº 5 (melhorar 
a saúde materna) quanto o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 5 
(alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas), 
ambos da Organização das Nações Unidades, ao tutelarem a saúde 
reprodutiva das pessoas do gênero feminino, corroboram o pleito formulado 
na impetração. X – Incidência de amplo regramento internacional relativo a 
Direitos Humanos, em especial das Regras de Bangkok, segundo as quais 
deve ser priorizada solução judicial que facilite a utilização de alternativas 
penais ao encarceramento, principalmente para as hipóteses em que ainda 
não haja decisão condenatória transitada em julgado. 

XI – Cuidados com a mulher presa que se direcionam não só a ela, 
mas igualmente aos seus filhos, os quais sofrem injustamente as 
consequências da prisão, em flagrante contrariedade ao art. 227 da 
Constituição, cujo teor determina que se dê prioridade absoluta à 
concretização dos direitos destes. 

XII – Quadro descrito nos autos que exige o estrito cumprimento do 
Estatuto da Primeira Infância, em especial da nova redação por ele 
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conferida ao art. 318, IV e V, do Código de Processo Penal. 
XIII – Acolhimento do writ que se impõe de modo a superar tanto a 

arbitrariedade judicial quanto a sistemática exclusão de direitos de grupos 
hipossuficientes, típica de sistemas jurídicos que não dispõem de soluções 
coletivas para problemas estruturais.

XIV – Ordem concedida para determinar a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos 
do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com 
Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), 
relacionadas neste processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, 
enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados 
por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, 
ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício. 

XV – Extensão da ordem de ofício a todas as demais mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e de pessoas com 
deficiência, bem assim às adolescentes sujeitas a medidas socioeducativas 
em idêntica situação no território nacional, observadas as restrições acima." 
(HC 143.641/SP, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/02/2018,  DJe 08/10/2018.) 

A propósito, em decisão proferida no dia 24/10/2018, o Exmo. Ministro 

RICARDO LEWANDOWSKI, Relator do referido mandamus na Suprema Corte, esclareceu 

ainda que:

"[...] não configura situação excepcionalíssima, apta a evitar a 
concessão da ordem no caso concreto, o fato de o flagrante ter sido 
realizado pela suposta prática de tráfico de entorpecentes na residência da 
presa, porque não é justo nem legítimo penalizar a presa e aos que dela 
dependem por eventual deficiência na capacidade de fiscalização das 
forças de segurança.

Efetivamente, a suspeita de que a presa poderá voltar a traficar 
caso retorne à sua residência não tem fundamento legal e tampouco pode 
servir de escusa para deixar de aplicar a legislação vigente, que protege a 
dignidade da mulher e da sua prole."

Ademais, em 19/12/2018 foi editada a Lei n.º 13.769, que incluiu o art. 318-A 

ao Código de Processo Penal, o qual dispõe que a prisão preventiva imposta à mulher gestante 

ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por 

prisão domiciliar, desde que: I) não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça à 

pessoa; e II) não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente. Portanto, 

independentemente da orientação firmada pelo STF em processo subjetivo, as referidas regras 
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são de incidência obrigatória – com a ressalva de que a possibilidade de excepcionar a 

aplicação da prisão domiciliar é ínsita ao juízo de cautelaridade, que deve sempre guardar 

correspondência com a situação fática sub judice.

No mais, cabe ressaltar que a jurisprudência da Sexta Turma desta Corte 

Superior, ao interpretar a hipótese de prisão domiciliar prevista no art. 318, inciso V, do Código de 

Processo Penal, firmou-se no sentido de que a indispensabilidade dos cuidados maternos para o 

filho menor de 12 (doze) anos é legalmente presumida. Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA PELA PRISÃO DOMICILIAR. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA BENESSE. HABEAS 
CORPUS COLETIVO N.º 143.641/SP DO STF. LEI N.º 13.769, DE 
19/12/2018. ORDEM CONCEDIDA.

1. O Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus coletivo 
(HC 143.641/SP, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI) às mulheres 
presas, gestantes, puérperas e mães de crianças menores de doze anos de 
idade ou portadoras de necessidades especiais, executados casos 
excepcionalíssimos que justifiquem mitigar a decisão.

2. Conforme a jurisprudência da Sexta Turma desta Corte 
Superior, nos termos do art. 318, inciso V, do Código de Processo Penal, a 
indispensabilidade dos cuidados maternos para o filho menor de 12 (doze) 
anos é legalmente presumida.

3. O art. 318-A, do Código de Processo Penal, com a redação dada 
pela Lei n.º 13.769, de 19/12/2018, dispõe que a prisão preventiva imposta 
à mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas 
com deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde que: I) não 
tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa e que II) não 
tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.

4. Apesar de a custódia preventiva encontrar respaldo na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a prisão domiciliar deve ser 
concedida, pois não está demonstrada situação excepcionalíssima, nem está 
presente circunstância legal obstativa, sendo que a Paciente é mãe de menor 
que possui pouco mais de 10 (dez) meses.

5. Ordem de habeas corpus concedida para, em conformidade com o 
parecer ministerial, substituir a custódia preventiva da Paciente por prisão 
domiciliar, nos termos do art. 318, inciso V, do Código de Processo Penal, 
mediante condições a serem definidas pelo Juízo de primeiro grau, salvo se 
por outro motivo estiver presa, sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, 
conforme previsto no art. 318-B do mesmo Código." (HC 525.805/AC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 
01/10/2019; sem grifos no original.)

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL 
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DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. 
PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR POR 
PRISÃO DOMICILIAR, EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE FILHO MENOR. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

[...]
4. De acordo com precedentes desta Sexta Turma (por exemplo, 

HC n. 422.235/MS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 19/12/2017), 
é descabida a discussão acerca da necessidade dos cuidados maternos à 
criança, pois a condição é legalmente presumida.

5. Recurso em habeas corpus provido, em menor extensão, para 
substituir a custódia preventiva da recorrente pela domiciliar, nos termos do 
art. 318, V, do Código de Processo Penal, ficando a cargo do Juízo singular 
a fiscalização do cumprimento do benefício, bem como o estabelecimento de 
condições para o seu cumprimento, inclusive a fixação de outras medidas 
cautelares alternativas, com a advertência de que a eventual desobediência 
das condições da custódia domiciliar tem o condão de ensejar o 
restabelecimento da constrição cautelar." (RHC 105.788/RO, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 
03/10/2019; sem grifos no original.)

Também registro que a Sexta Turma desta Corte tem se manifestado, por 

unanimidade de votos, que até mesmo a reincidência "não é motivo suficiente para, per si, 

afastar a excepcionalidade da custódia preventiva nos casos de gestante ou mãe de 

infantes menores de 12 anos, pois não importa em risco inequívoco à infância e à sua 

proteção" (RHC 111.566/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 13/08/2019; sem grifos no original). Na hipótese, a 

Acusada não é reincidente, mas responde, em outro processo-crime, pela suposta prática do 

crime de tráfico de drogas (cometido em 2016).

Desse modo, constata-se que a Paciente possui 1 (um) filho com menos de 

12 (doze) anos de idade, o crime não foi cometido com emprego de violência ou grave ameaça 

a pessoa e a vítima do delito não é seu descendente, preenchendo, portanto, os requisitos legais 

para a substituição da custódia preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 318-A do 

Código de Processo Penal e do mencionado precedente do Supremo Tribunal Federal.

Com igual conclusão, confira-se o seguinte trecho do parecer apresentado pelo 

Ministério Público Federal, que opinou pela concessão da ordem: "No caso, trata-se de ré 

tecnicamente primária e com um filho menor de 12 anos, não se tratando de crime 

cometido com violência ou grave ameaça" (fl. 157).

Por fim, em relação ao suposto excesso de prazo na formação da culpa, cumpre 
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ressaltar que os prazos indicados para a consecução da instrução criminal servem apenas como 

parâmetro geral, pois variam conforme as peculiaridades de cada processo, razão pela qual a 

jurisprudência uníssona os tem mitigado, à luz do Princípio da Razoabilidade. 

Na hipótese, o processo tramita dentro dos limites do razoável, tendo em vista a 

presença de dois Réus, sendo certo que, consoante informações prestadas à fl. 146, a Defesa já 

apresentou resposta à acusação, a denúncia foi recebida em 07/01/2020, foi realizada audiência 

de instrução no dia 18/02/2020 e, em 17/03/2020, o Juízo singular determinou a intimação das 

Partes para informar os contatos telefônicos das testemunhas faltantes, para realização da 

audiência virtual, ante as determinações decorrentes da pandemia do COVID-19, o que 

demonstra que o processo vem recebendo a devida tramitação, não havendo indícios de 

desídia por parte do Magistrado de primeiro grau, que tem sido diligente no andamento do feito. 

Fica afastado, dessa forma, o alegado excesso de prazo defendido pelo Impetrante.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. EXCESSO DE PRAZO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta 

de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta 
as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional, o que não se verifica de plano, no 
caso em exame. Ainda, a Recomendação n. 62, de 18 de março de 2020, do 
CNJ, não implica automática substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas. Ausência de ilegalidade flagrante que justifique a 
superação da Súmula 691/STF. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 573.763/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/05/2020, DJe 19/05/2020; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURAÇÃO. MARCHA 
REGULAR. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. É uníssona a jurisprudência desta Corte no sentido de que o 
constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser reconhecido 
quando seja a demora injustificável, impondo-se adoção de critérios de 
razoabilidade no exame da ocorrência de constrangimento ilegal.

2. Não se verifica a ocorrência de excesso de prazo se o feito 
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possui pluralidade de réus e esteve em constante movimentação, seguindo o 
seu trâmite regular, apesar de ter sido necessária diligência à Comarca de 
origem, não tendo sido demonstrada desídia por parte do Estado.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 562.747/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 
18/05/2020; sem grifos no original.)

Ante o exposto, CONCEDO a ordem de habeas corpus para, em conformidade 

com o parecer ministerial, confirmar a liminar e substituir a prisão preventiva imposta à Paciente 

por prisão domiciliar, salvo se por outro motivo estiver presa. Aplico, ainda, as seguintes 

medidas cautelares: I) comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições a serem 

fixadas pelo Juízo singular, para informar seu endereço e justificar suas atividades; II) proibição 

de se ausentar da comarca sem prévia autorização judicial.

Ficará a cargo do Juízo primevo a fiscalização do cumprimento das medidas 

impostas, sendo certo que o magistrado poderá, também, acrescer outras cautelares alternativas 

à prisão constantes do art. 319 do Código de Processo Penal, desde que devidamente justificadas, 

conforme previsto no art. 318-B do mesmo Código.

Alerte-se à Paciente que a prisão preventiva poderá novamente ser decretada em 

caso de descumprimento das referidas medidas (art. 282, § 4.º, c.c. o art. 316 do Código de 

Processo Penal) ou da superveniência de fatos novos.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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